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PREFEITURA MUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
PROCURADORIA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRÊ DO PINDARÉ. MA

ASSESSORIA JURiDICA{PL

REF. PROC. N' 035/2024
REQUERENTE: SEC. iIUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO
CIDADANIA
ASSUNTO: PRORROGAçÃO DO CONTRATO N" 275t2O23.

EMENTÂ: 1o Termo Aditivo (ProÍrogâçâo
do Contrato no 27512023): aplicaçáo da Lei

Federal n'. 8.666/93. Possibilidade

Jurídica. AprovaÉo de Minuta de Termo

Aditivo de Pronogaçào de Pnzo.

PARECER JURiDICO NO 2í2024 - PMAAP

I - RELATÓRIO

1.1 . TÍata-se de pÍocêdimento administrâtivo, iniciado através de expêdiente'

protocolizado êm 22 de ianeirc de 2024, subscrito pela Secrêtaria Municipal de

Assistência Social, Trabalho e Cidadania, solicitando íormalizaçáo de Termo de

Prorogâção ao contrato no. 27512023, tendo como objeto Contrato de Aluguel

Social de imóvsl, situado nâ Rua Sâo Vicênle, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré

(MA) para fins de uso da Secretaria Municipal do Assistência Social, Trabalho e

Cidadania. Em caráter de beneÍício social, destinado a MARIA DE FÁTIMA DE

BRITO AMUJO.

1 .2. Alega a requerenle, que o contrato expirará em 15 de ÍevereiÍo do 2024,

e por se tratar de serviços contínuos e que não podêm ser intenompidos dêvido a

suã essencialidade.

1.3. lnstado a se manifestar, a locadora manteve interesse na renovação do

contrato, inclusive mantêndo os mesmos valores inicialmente contralados.

É o rêlatório. Pâssamos a opinar.

II . ANÁLISE DA DEMANDA - DA POSSIBILIDADE DE PRORROGACAO DO

PRAZO DO CONTRÂTO N'275/2023:
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2.'1. Analisando a demanda podemos @
de um servico de natureza continuada, Os serviços continuados sâo aqueles

sêrviços auxiliares, necessários à Adminastração para o desempenho de suas

atribuições, cuja intêrrupção possa comprometer â continuidade de suas atividades

e cu.ia conlrataçâo deva estender-se por mais de um exercício financeiro.

2.2. Marçal Justen Filho destaca como notas caractôrísticas desses serviços

a homogeneidade das prestaçôes e a permanência dâ nêcessidade públicâ a ser

satisfeita:

"... O dispositivo reÍeÍe-se a contratações cujo obieto

envolve prêstações homogêneaí de cunho

continuado. (...)"A identificação dos serviços de natureza

continua não se faz a paftir do exame propriamente da

atividade desenvolvida pelos pafticulares, como

execução da prestação contratual. A continuidade do
serviço retrata, na verdade, a permanénch da

necessidade pública a ser satisíeita. Ou seia, o
dispositivo abrange os serv,ços destlnados a atender
,ecess/dades públicas pemanentes, cuio atendimento
não exaure prestação semelhante no futuro."(...) O que

é fundamental é a necessidade pública permanente e

contínua a ser satisfeita através de um seNiço."

2.3. No mesmo sentido, Diôgenês Gasparini: "são os seruiços que não

podem sofrer solução de continuidade ou os que não podem ser, na sua execução

intenompidos.

2.4. Examinândo-se a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, é

possível observar quê a dolimitaçâo de serviços contínuos tem sido onÍrêntada a
partir destas mesmas fontes doutrinárias:

"'O Exmo. Sr. Mrn,sÍro Relator Marcos Vilaça, em seu

relatórío para a Dêcisão no 466/1999 - Plenário, traz o

entendímento do jurísta Carlos Pinto Coelho Motta sobre

o assuntoj serviços contínuos são aqueles que náo

podem ser intenompidos: fazem-se sucessivamente,

sem solução de continuidade, até seu exaurimento ou
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conclusão do objetivo- A exemplo, teríanos: limpeza,

conseruação, manutençáo, vigilância, segurança,
transpoie de valores, carya ou passageiros. (Eíicácia

nas Licitações e Contratos, T. Ed., 1998). O Exmo. Sr.

Ministro wafton Alencar utilizou-se da mesma doutrina
em seu relat5rio para o Acôrdão 128/1999 - Plenário. No
relatôrio para a Decisão no 109u2001 - Plenário, o

Ministro Adylson Motta afirma que: De natureza

continuada são os servDos que não podem ser
intenompidos, por imprescindiveis ao íuncionamento da
entidade pública que deles se vale. Enquadram-se
nessa categoria os serv,gos de limpeza e de vigilância,

o fomecimento de água e de eneryia elética, a

manutenção de elevadores. Acordão 1j822003 - 1a

Câmara. Ministro Relator: Auguslo Sherman
Cavalcanti. ''

"Segundo Marçal Justen Fílho (in'Comentáios à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos', Ed. Aide,4"
Edição, páls.362364), os seviços contínuos estão
enquadrados nos contratos de execução continuada os
quais impõem à paúe o dever de realizar uma conduta
que se renova ou se mantém no decurso do tempo.Já

Jêssé Iolres (in 'Comentáios à Lei de Licitações e

Contratações da Administração Pública', Ed. Renovar,

1994, pâgs. 349/351) se pronuncia sobre a matéia,
afirmando que a prestação de seÍv&os de execução

contínua é aquela cuja falta paralisa ou rctarda o seryiço

de sode a comprometer a conespondênte função estatal

ou paraestatal. Acrescenta, ainda, que cabe à
Administração, diante das circunstâncias de cada caso

e do ,rÍeresse do sevíço, decidír pela prorrogação dos

seruiços contínuos por até 60 meses A Lei não elenca
quals senàm esses serviços. Até a definição de seviço
continuo, como vímos, sô é encontrada nos compêndios
doutrináios. Mêsmo esses autores somente nos

oferecem os exemplos c/ásstbos de se/viços contínuos,

ou seja, limpeza, vigilància e alimentaçâo. Com efeito.

rêsta-nos procurar discutir o possível
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dos seNiços de publicidade como seruiços de natureza

continua."

2.5. lgualmente, no âmbito da Jurisprudência do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, ressente-so da ausência dê uma definição abrangente do

conceito de servlços conlinuos para o fim da Lei n.o B 666/93.

2.6. Por isso, o exame das manifestações daquela corte de Contas acerca

da matéria somento pode ser realizado a partir dos exemplos concretos de
prêstaçáo de serviços que Íoram acolhidos como de prestação contínua, âlóm

daquelas clássicas hipólêses de segurança, locação de imóvel, limpeza e

manutenÉo de equipamentos. Com base nos exêmplos, seÉ possível, êntâo,

oxtraírem-se os caracteres que lhe conferem a ideia de continuidade. Na realidade,

o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço é sua
'êssêncialidâde para assegurar a integridade do patrimônio público dê forma
rotineiÍa e peÍTnanênte ou para manter o funcionamento das atividades
finalísticas do ente administrativo, de modo que sua intêrupção possa

comprometeÍ a prestação dê um sêÍviço público ou o cumpÍimênto da missão
institucional." (TCU. Aórdão n" 132l2oog - Segunda Cámara. Relator: Ministro

Aroldo Cedraz. Data do julgamenlo: 12|OA2OO8.\

2.7. Diaúe do entendimento êsposado pela doutrina, bem como pelos

axemplos colacionados dâ Jurisprudência, á possível verifcar-se que concorêm
nos diversos serviços gualiÍicados de continuos, as sêguinles características:-

homogeneidade da prcslação; - permanência da necessidade; - a prestação
dos sêrvrços não exaure a sua ,ecessidade no futuÍo; - sáo serviços
auxiliarês, mas inaíastáveis para a AdminislÍação Pública desempenhaÍ suas
funções; - não podem sotrer solução de continuidade.

2.8. Estas características são, como se pode observar, encontradas nos

divêrsos serviços arrolados nos Julgados colacionados, destacando-se, nos termos

da liÉo de Marçal Justen Filho, os requisitos cumulativos de homogeneidad€ e

p€rmanência da necessidade ("inpõen à pafte o dever de realizar uma conduta
que se renova ou se mantém no decurso do tempo"l.

2.9. Ao analisarmos a iniciativa concêrnente
locação, averiguamos que ele possui fundamênlo
Federal no. 8.666/93, vejamos:

à prorrogaÇão do contrato de

no inciso ll, do art. 57 da Lsi
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Art.57. A duraçáo dos contratos regidos por esta Lei
Íicará adstita à vigência dos respectivos créditos
orçamentários, exceto quanto aos relativos:
ll - à prestação de servlços a serem executados de
forma contínua, que poderão ter a sua duração
prorrogada por iguaÀ ê sucessivos perlodos com visÍas
à obtenção de preços ê condções mals vantaiosas para

a administração, limitada a sessênla mesês; (Redacãa

dada pela Lei no I 648. de 1998).

2.10. Frisa-se que o Contrato de Locaçáo firmado entre as partes foi

formalizado à luz da Lei Federal n'. 8.666/93.

2.11. DeyeÍas, as razóes acima aludidas dão cpnta de que os requisitos

exigidos para realizar a prorrogação do referido contrato se enconlram presêntes

no caso em apreço, nos termos supramencionados, uma vêz que o contrato em
prorrogaÉo trata de serviços dê pr€stação continuada essênciais ao município,

sendo o imóvel destinado a atender as necessidades públicas da referida secretaria

sendo inviável a interrupÉo do mesmo, funcionando a secretâriâ de Assistôncia

Social, Trabalho e Cidadania, e sendo caso seja intgrrompido pode comprometer a

continuidade das atividades essenciais, qual sêja, o atendimento da populaçáo.

2.12. Desta forma, a situação que ensêia o aditamento ou prorrogaçáo é
justiÍicadora, visivelmente impositiva, já quê não há óbice legal.

2.13. Não bastâsse isso, o inleresse público primário, êntendido como

aquele da coletividade como um todo, noÍte dê toda e qualquer dscisão

administrativa invariavelmsnle se faz observado, na medida em que, tais sistemas

auxiliam no bom Íuncionamênto da máquina administrativa.

2.14. Vale registrar que salvo nas hipóteses especificas previstas na Lei no

8.245191 (lei do inquilinato) a Administraçáo Pública, no contrato de locação,

equipara-se em direitos e obrigaçôos ao particular. O contrato de locação em que

o Poder Público seja locatário encontra-se previsto no art. 62, § 3', I, da Lei no

8.666, de 1993, aplicando-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e

demais normas gerais, no que coubêr, (normas tipicamsnte de Direito

Administrativo), bem como sêrão aplicados as rêgras de Oireito Privado.
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na Iegislação sobre locação para fins não Íesidenciais, isto é, a Lei do lnquilinato

no 8.245, de 18 de outubro dê 1991. Por conseguinte, nêsse contrato, conterá:

a) o conte(rdo mínimo definido no at7. 55 que trata das

cláusulas obrigatôrias para os contratos administratívos;
b) as cláusulas exorbitantes do aft. 58 que irão
caracterizar os contratos administrativos por conferirem

à Administrução posição de
supremacía em relação ao contratado; e

c) a formalização e a eficácia dos conÍraúos

administrativos, conforme dispõe o aft.61.

2.15 Quanto à natureza jurídica do contrato de locação, onde a

Administrãçâo Pública figure como localária (perquirindo se tal tipo de contrato é

regido por normas de Direito Privado ou por normas de Direito Público), r€sponde

a indagação, o art. 62 § 3o, l, da Lei no 8666, de '1993, que preceitua :

§ 3 o - Aprba-se o disposfo nos arts. 55 e 58 a 61 desta

Lei e demais normas gerais, no que couber:
l- aos contratos de seguro, de financiamento, de

locação em que o Poder Público seia locatário, e aos

demais cujo conteúdo seia regido, predominantemente,
por noffna de
dieito Privado.

2.16. Desse modo, percebe-se que os contratos de locação, em que a
Administração Pública Ígure como locatária, reger-se-ão pelas normas dê Direito

Privado, caracterizando-se náo como um contrâto administrativo propriamêntê dito,

mas como um contrato da administraçáo, fazendo-se nêcêssário, no entanto, deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-áo

subsidiariamente. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHo2 ao comentar o § 3o acima

transcrito, ensina com maestria:

".... previsão do § 3" está mal colocada e melhor ficaria

em um dispositivo específico, pois não tem relação com

o restante do aftigo. Aí íica determinado que o regime de

díreito público aplica-se inclusive àqueles conÍraÍos dlÍos

de
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"pivados': praticado pela Administração. A regra

disciplina a hipôtese em que a Administração Pública
participe dos contratos ditos de "dieito privado. Taís

contratos, no direito pivado, apresentam caracteres
prôprios e não compodam que uma das paftes exerça

as prerrogativas atribuídas pelo regime de direito
público, à Administração. Não se atribui uma relevância
mais destacada ao ,nteresse litularizado por uma das
partes".

2.17. A mera participação da Administração Públicâ como parte êm um

contrato acaneta alteraÉo do regime iurídico aplicável. O regimê de direito público

passa a incidir, mesmo no silêncio do instrumenlo escrito. O conflito entre regras

de direito privado e de direito público resolve'se em favor destas últimas. Aplicam-

se os princípios de direito privado na medida em que sajam compatívêis com o

rsgime d€ direito público.

2.18. É importante ragistrar, ainda, que a minuta do termo Aditivo em análise

ratiÍica todas as cláusulas s condiçóes do contrato êm curso. Diga-se ainda, que o

referido aditivo deve ser corroborado pelas mssmas partes que celebraram o inicial

2.19. Oportuno também se faz ressaltar as informaçõês inseridas no

processo são de exclusiva responsabilidade da Sacretaria interessada

2.20. Cumpre salientaÍ que a prêsente maniÍestação toma por base,

exclusivamente, os elementos quê constam, até a presentê data, nos autos do

processo âdministrâtivo em êpígrâfe. UÍge êsclarecer, mais uma vez, porque de

notória relevância, que a veracidade de todas as informações e documenlos

apresentados sáo de inteira responsabilidade dos mntraentes

2.21. Nêste passo, convôm chamar a atençáo para a possibilidade de

aplicação das sançóes de natureza política, administrativa, civil, pecuniária e penal,

êm cÍrso de malversação da vêôa pública, decorrentes de improbidade

administrativa, a partir da Lei n". 8.429192, com edição da Lei de Rêsponsabilidade

Fiscal, complementada pela Lei n'. 10.028/2000, que criou novos tipos

(crimes contra as Íinanças públicâs), dê modo a tornar mais eíetivos os pr

constitucionais que regem a Administração Pública (art 37 da Constitu

república Federativa do Brasil de 1988).

i tipos penais

s os princípios

onstituição da
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E o parecer suô censuÍa.

IV. ENCAMINHAMENTO

4.1. Encâminhem-se os autos ao
conhêcimento do presente Parecer Jurídico,
solicitado.

3q

Ordenador de Despesas para

bem como aulorizaÇão para o pleito
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2.21. Destarte, à luz da competância desta Assessoria Juridica, isto é,

prestar consultoria sob o prisma estritamsnte jurídico, não lhe compete adêntrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticâdos no âmbito da Secrâtaria

Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, nem analisar aspectos de

natureza êminentementê técnico-administrativa.

2.22. Quanto ao valor da locaÉo do imôvel, nota-sg ante ao Laudo de

Vistoria e Avaliação âpenso ao procâsso, não haver qualquer reajuste de valor do

aluguel, permanecendo assim o mêsmo valor já pactuado.

,,t - DtsPos,Ttvo

3.1. Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por

opinar neste parecer que á legalmente possível o Ordenador dê Despesas autorizar
pleito requerido, qual seja, formalização do Aditivo de Pronogação dê Prazo ao
Contrato no 27512023. Nesse sentido, aprcvamos a Minuta de Termo Aditivo
anexado nos autos pela CPL, eis que a mesma encontra-se amparada p6la Lei
Fêderâl 8 666/93

Alto AlegrÊ do âré (MA), 0í de fevereiro de 2024.
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